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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DA PREFEITA 
 

 

Interessado: Auto Posto Jacurici II Ltda. 

CNPJ: 54.757.052/0001-36 

Objeto: Alvará de Construção e Licença Ambiental para implantação e operação de posto 

revendedor de combustíveis - Município de Monte Santo/BA 

DECISÃO 

1. Relatório 

 

Trata-se de requerimento administrativo formulado por Auto Posto Jacurici II 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 54.757.052/0001-36, objetivando a obtenção de Alvará 

de Construção e Licença Ambiental para implantação e operação de posto revendedor de 

combustíveis no Município de Monte Santo/BA, atividade que, por envolver o 

armazenamento, o manuseio e a comercialização de derivados de petróleo, é classificada pela 

legislação federal como potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais, nos 

termos do Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 e da Resolução CONAMA nº 273/2000, 

exigindo, por conseguinte, rigor técnico redobrado na análise da instrução processual. 

O processo foi instruído com o conjunto de estudos técnicos composto pelo 

Roteiro de Caracterização do Empreendimento (RCE), Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV), Plano de Emergência Ambiental (PEA), Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

da Construção Civil (PGRSCC) e Plano de Prevenção e Controle de Vazamentos, 

Derramamentos, Incêndios, Explosões e Identificação das Fontes de Emissões Fugitivas, 

todos elaborados e subscritos pelo Sr. Luiz Eduardo Pereira de Carvalho, profissional 

inscrito no CREA-BA sob o nº 62.197-D nas modalidades de Engenheiro Agrônomo e 

Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

Não consta dos autos Certidão de Registro e Atribuições Profissionais expedida 

pelo CREA, tampouco qualquer outro documento apto a demonstrar que o subscritor detém 

atribuição técnica específica para a integralidade dos estudos apresentados, particularmente 

aqueles voltados ao gerenciamento de riscos ambientais, à prevenção de acidentes com 

produtos perigosos, ao controle de vazamentos e à avaliação de impactos urbanísticos e 

ambientais decorrentes da implantação do empreendimento. 
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Verifica-se, ademais, que o Estudo de Impacto de Vizinhança apresentado — 

documento de natureza multidisciplinar, abrangendo aspectos urbanísticos, ambientais, de 

mobilidade, infraestrutura, uso e ocupação do solo, paisagem urbana, segurança, drenagem e 

impactos socioeconômicos — foi subscrito por um único profissional, sem qualquer 

evidência, nos autos, de atuação conjunta de equipe técnica habilitada nas diferentes 

disciplinas que o instrumento pressupõe. 

2. Fundamentação 

a. Do ônus de instrução regular e do dever de motivação do indeferimento 

O licenciamento de empreendimentos de impacto ambiental local insere-se na 

competência do Município, nos termos do art. 9º, XIV, alínea "a", da Lei Complementar nº 

140/2011, e do art. 6º, da Resolução CONAMA nº 237/1997, competência exercida sob 

vinculação estrita aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência do art. 37, caput, 

da Constituição Federal. 

Compete ao interessado, e não ao órgão licenciador, o ônus de instruir o 

requerimento com documentação tecnicamente idônea. Ônus do qual, no caso concreto, a 

requerente não se desincumbiu, seja pela ausência de Certidão de Registro e Atribuições que 

comprove a compatibilidade entre a formação do subscritor e a natureza de cada estudo, seja 

pela insuficiência da equipe técnica responsável pelo EIV. 

b. Da ausência de comprovação de atribuição técnica compatível com os 

estudos apresentados 

O exercício das profissões de engenharia é disciplinado pela Lei Federal nº 

5.194/1966, que atribui ao Sistema CONFEA/CREA a competência para fiscalizar a 

compatibilidade entre a atividade exercida e a formação curricular do profissional, disciplina 

complementada pela Resolução CONFEA nº 218/1973, que delimita o campo de atuação 

de cada modalidade de engenharia a partir do núcleo de conhecimentos efetivamente 

ministrado na respectiva formação, e pela Resolução CONFEA nº 1.073/2016, que somente 

admite a ampliação de atribuições a profissionais de outra modalidade mediante certidão 
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específica, expedida pela Câmara Especializada competente após análise curricular 

individualizada. 

O documento hábil a comprovar essa compatibilidade é a Certidão de Registro 

e Atribuições Profissionais, cuja apresentação constitui pressuposto de regularidade da 

instrução técnica em processos de licenciamento ambiental de atividades potencialmente 

poluidoras.  

A sua ausência nos autos impede a aferição, com a segurança que o caso exige, 

se a formação do Sr. Luiz Eduardo Pereira de Carvalho — Engenharia Agronômica e 

Engenharia de Segurança do Trabalho — efetivamente compreende os campos de saber 

pertinentes ao gerenciamento de riscos ambientais, à prevenção de vazamentos, incêndios e 

explosões, e à avaliação de impactos urbanísticos, matérias que, em regra, se inserem nos 

campos de saber próprios da Engenharia Ambiental, Sanitária, Química e Civil, conforme a 

natureza de cada estudo. 

Não se trata de exigência criada à margem da legislação de regência, mas de 

aplicação do critério objetivo de pertinência entre formação e atribuição, exigível pelo 

próprio Sistema CONFEA/CREA como condição de validade da Anotação de 

Responsabilidade Técnica. A ART, por si só, atesta a assunção de responsabilidade técnica 

pelo profissional, mas não supre a ausência de comprovação documental de que tal 

responsabilidade se insere no campo de atribuições legalmente reconhecido à sua formação 

— distinção que compete à Administração observar antes de admitir os estudos como aptos 

a instruir o pedido. 

c. Da insuficiência técnica do Estudo de Impacto de Vizinhança por 

ausência de equipe multidisciplinar 

O Estudo de Impacto de Vizinhança é instrumento de política urbana instituído 

pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001, arts. 36 a 38), destinado a avaliar os 

efeitos positivos e negativos do empreendimento sobre a qualidade de vida da população 

residente na área de influência, contemplando, no mínimo, adensamento populacional, 

equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, 
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mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por transporte público, ventilação e 

iluminação, e paisagem urbana e patrimônio natural e cultural (art. 37 da Lei nº 10.257/2001). 

Por força dessa multiplicidade de dimensões técnicas — urbanística, ambiental, 

viária, de infraestrutura e socioeconômica —, a doutrina e a prática administrativa 

consolidada reconhecem que o EIV pressupõe a atuação de equipe multidisciplinar, com 

profissionais habilitados em cada uma das áreas de conhecimento envolvidas, não sendo 

tecnicamente idôneo que a integralidade do estudo seja subscrita por profissional isolado, 

notadamente quando sua formação de origem — Engenharia Agronômica — não abrange, 

como regra, as disciplinas de planejamento urbano, mobilidade e infraestrutura que o 

instrumento exige. 

A ausência de comprovação, nos autos, da participação de equipe técnica 

habilitada nas diferentes disciplinas que compõem o EIV compromete a suficiência do 

estudo como elemento de convicção apto a subsidiar a análise da viabilidade urbanística e 

ambiental do empreendimento. 

d. Do princípio da precaução como critério de solução da dúvida técnica 

Tratando-se de empreendimento potencialmente poluidor, cuja atividade 

envolve armazenamento e comercialização de combustíveis, qualquer dúvida relevante 

quanto à regularidade técnica dos estudos que instruem o pedido deve ser resolvida em favor 

da proteção ambiental, por força do princípio da precaução, incorporado ao ordenamento 

pátrio pelo Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e 

projetado sobre o regime de licenciamento pelo art. 225, caput e § 1º, IV, da Constituição 

Federal, e pela Lei nº 6.938/1981.  

Não é dado à Administração admitir a emissão de licença ambiental quando 

inexistem elementos suficientes para atestar a adequada habilitação técnica dos responsáveis 

pelos documentos que fundamentam o pedido, sob pena de transferir ao meio ambiente e à 

coletividade o risco decorrente de instrução processual tecnicamente frágil. 

3. Dispositivo 
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Diante do exposto, e com fundamento no art. 37, caput, e no art. 225, § 1º, IV, 

da Constituição Federal, nos arts. 36 a 38 da Lei nº 10.257/2001, no art. 6º, da Resolução 

CONAMA nº 237/1997, na Lei nº 5.194/1966 e nas Resoluções CONFEA nº 218/1973 e 

nº 1.073/2016, INDEFIRO o pedido de Alvará de construção e Licença Ambiental 

formulado por AUTO POSTO JACURICI II LTDA., em razão de: 

1. ausência de Certidão de Registro e Atribuições Profissionais expedida 

pelo CREA, apta a comprovar a compatibilidade entre a formação do 

responsável técnico e a natureza de cada um dos estudos ambientais 

apresentados — Roteiro de Caracterização do Empreendimento, Estudo 

de Impacto de Vizinhança, Plano de Emergência Ambiental, Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil e Plano de 

Prevenção e Controle de Vazamentos, Derramamentos, Incêndios, 

Explosões e Identificação das Fontes de Emissões Fugitivas; e 

2. ausência de comprovação da atuação de equipe multidisciplinar na 

elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança, incompatível com a 

natureza técnica que o instrumento pressupõe. 

Publique-se a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Monte Santo/BA. 

Notifique-se o requerente acerca da presente decisão. 

Após o cumprimento do quanto determinado, arquive-se o presente 

procedimento. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTE SANTO, em 10 de julho de 
2026. 

 

 

Silvania Silva Matos 
Prefeita Municipal 
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